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1. PARA INÍCIO DE CONVERSA… 

 

 

 

A força motriz para o entrançado destas linhas a seguir partiu do inconformismo ao 

perceber a robotização da vida e da educação. Além disso, da percepção da dificuldade 

existente em conviver com as diversidades de existências presentes no ambiente escolar. 

Mas também, do anseio por potência, por buscar compreender onde é possível encontrá-

las para perfurar os invólucros que persistem em envolver os sujeitos. 

           Acreditamos que o exercício da docência é um instrumento poderoso, que 

por vezes nem mesmo os professores percebem ou creem nisso, pois são induzidos a pensar 

que as supostas tecnologias da área da saúde são a verdadeira salvação para todas as 

situações ocorridas na escola, mas em muito a docência é que é a verdadeira potência, é no 

pensamento e ação de acreditar no impulso do trabalho docente e dos próprios alunos que 

os caminhos emergem. Com isso, não se pretende demonizar a medicalização em si, pois 

podem existir situações em que ela possa contribuir, mas, a crítica e inconformismo 

voltam-se para sua banalização e indiscriminação e para o olhar desatento para as 

diversidades, florescimentos e aprendizagens que podem acontecer. 

 

1.1. Educação, psicologia e medicina: o elo liberal 

Para início de intenso diálogo sobre esta temática é importante destacar o 

significado do que vem a ser medicalização. Este termo versa sobre um processo que 

distorce questões e fenômenos de natureza social, política, cultural e econômica para a 

seara dos transtornos mentais, esse processo impõe aos sujeitos responsabilidades 

unilaterais das dificuldades e lugar de salvação no uso de medicamentos ( Barbosa, 2019; 

CFP, 2013). 

Desse modo, a escola vem funcionando como uma das principais facilitadoras para 

essa visão patologizante, uma vez que o olhar focado no que falta no aluno e a associação 

destas faltas centradas no seu funcionamento biológico está sempre ativo nesse ambiente, 

o que reforça o fortalecimento da indústria farmacêutica e o sistema biomédico, gerando 



 

 

enfraquecimento do papel social da escola, no sentido e motivo de existência desta 

(Barbosa, 2019). 

Moysés e Collares (2014b) compreendem a instituição escolar como produtora de 

fracassos, “(...)historicamente atravessada por processos medicalizantes, construídos e 

construtores de preconceitos.” (p.51). De acordo com as autoras, o que vemos é a área da 

Educação se submetendo aos discursos da Medicina, Psicologia e Fonoaudiologia, 

tornando-se uma fábrica de etiquetas: educadores são ensinados e estimulados a tornarem-

se observadores e possíveis diagnosticadores de transtornos em estudantes. No entanto, as 

autoras defendem que essas funções não podem ser confundidas e sobrepostas, uma vez 

que o papel de profissionais da educação é o de ensinar. Mas quais as raízes desta relação 

tão estreita? 

  Em um memorável trabalho sobre os bastidores do processo de escolarização, 

Patto (2015) faz uma revisão histórica das relações entre psicologia, educação e medicina, 

que se deu em três tempos: primeiro, a influência europeia na ciência brasileira, 

principalmente com ideologias higienistas e racistas, embaladas pelo discurso liberal pós 

revolução francesa e a constante industrialização e urbanização do país. O segundo tempo 

se dá nas primeiras produções relacionadas à psicologia no Brasil, que ocorreram nos 

cursos de medicina, expondo a intimidade destas duas áreas do conhecimento desde sua 

gênese em território nacional. Por fim, o último tempo é a criação de laboratórios de 

psicologia ao lado de instituições de formação de professoras, em que uma psicologia 

diferencial era aplicada tanto em alunos como professores. A junção destes fenômenos 

fundam o modo como estas três categorias: professores, médicos e psicólogos, possuem 

um vínculo antigo e que tem como costura o discurso individualizante do liberalismo. 

Seus estudos são fortalecidos por Jacó-Vilela (2021), que destacou como o ingresso 

da Psicologia nas escolas ocorreu em estreita aliança com a Medicina e com os sistemas 

educacionais, em um contexto em que a cientificidade dos testes psicológicos foi 

mobilizada para legitimar desigualdades sociais e raciais. O uso desses instrumentos, como 

demonstram os experimentos de Isaías Alves, citado por Jacó-Vilela (2021), serviu para 

naturalizar diferenças de desempenho associadas à origem social e étnica dos estudantes, 

reforçando uma ideologia de hierarquização das capacidades humanas. 

É a partir deste momento que explicações psicologizantes e de caráter biológico 

surgem para explicar o fracasso escolar, na esteira de um discurso liberal de igualdade e 

democracia em um país extremamente desigual dominado por sua elite, amparado por 

teorias racistas. Assim, a Psicologia Escolar, ao longo de sua constituição, foi marcada por 



 

 

uma função de controle e adaptação, mais voltada à manutenção da ordem social do que à 

transformação das condições históricas que produzem o fracasso escolar, como denuncia 

Souza (2007)  ao revisar prontuários de uma clínica escolar que recebia demandas 

escolares, revelando como a psicologização individualiza um problema institucional e 

culpabiliza o aluno e sua família, dando continuidade a manutenção do estado de coisas. 

 

1.2. Medicalização e o empobrecimento da infância 

 

Vivemos uma época em que toda criança que não manifesta modos de aprender, agir 

e se comportar fora dos padrões esperados por avaliadores, corre um risco de ser classificada 

como portadora de um transtorno neuropsiquiátrico (Moysés & Collares, 2014a). Partindo 

de perguntas vagas, imprecisas e descontextualizadas, as avaliações têm sido feitas a partir 

de interrogatórios sugestivos, que vão sendo lidos como critérios diagnósticos. Tais critérios 

têm contaminado famílias, ciclos sociais e escolas de modo que todos compartilhem de um 

conhecimento raso e superficial a respeito dos transtornos psiquiátricos: “(...) podemos dizer 

que as forças medicalizantes têm medo da possibilidade de futuros diferentes, daí o medo 

dos questionamentos, das divergências, dos devaneios e utopias (...)” (Moysés & Collares, 

2014a, p. 42). 

De acordo com Guarido (2007), o fenômeno da psicologização da escola cede lugar 

a psiquiatrização do discurso escolar e, assim, uma espécie de retradução da clínica médica: 

a descrição de fenômenos humanos com base em fundamentos orgânicos e biológicos/ 

anatômicos. Não é à toa que, segundo a autora, tem sido frequente encontrar situações em 

que o nome de estudantes, por exemplo, é substituído pela sua classificação diagnóstica. O 

autor também destaca que o discurso psiquiátrico pode cumprir uma função de dar 

consistência a metodologias e auxiliar na previsibilidade do encontro com estudantes, mas 

também ressalta que é importante que a área da Educação não se sujeite ao discurso 

psiquiátrico, lembrando-nos que o encontro com o outro se dá na alteridade: “(...) Evitar a 

imprevisibilidade e o outro, esse estranho outro, acaba por, de certa forma, desfazer a 

implicação do ato educativo como um ato constitutivo do sujeito.” (Guarido, 2007, p.160). 

Ao denunciarem os tempos sombrios que a infância e adolescência passam a partir 

dos processos de medicalização e patologização, Moysés e Collares (2018) defendem a 

importância da compreensão do ser humano como sendo essencialmente histórico-cultural, 

uma vez que,  ao definir de forma cristalizada padrões de ser, estabelecem-se os aparatos 



 

 

discursivos de submissão, já que o normal hoje é datado, a perspectiva de mudança floresce 

no horizonte.  

No mundo da natureza, os processos e fenômenos obedecem a leis naturais; em 
contraste, o mundo dos homens é histórico e socialmente construído, descolado 

das leis do mundo da natureza. A medicalização naturaliza a vida, todos os 

processos e relações socialmente construídos e, em decorrência, desconstrói 

direitos humanos, uma construção histórica do mundo da vida (Moysés & 

Collares, 2018, p. 155). 

 

Com esta compreensão, entende-se que reduzir a vida humana em seu substrato 

biológico tira de cena a vida, criando rótulos, como acontece na popularização das siglas 

TDAH, TOD e TEA, medicalizando formas de ser e aprender e ocultando questionamentos, 

desconfortos e violências, classificando essas vozes como portadoras de transtornos de 

comportamento e aprendizagem. Ao final, as autoras apontam como uma formação 

tecnificada gera profissionais acríticos que reproduzem violências de forma automática e 

alienada. 

Nesse cenário, as práticas de medicalização da educação podem ser compreendidas 

como herdeiras dessa racionalidade histórica. Ao reduzir dificuldades de aprendizagem e 

comportamentos à lógica diagnóstica e biomédica, a escola continua reproduzindo uma visão 

individualizante e patologizante dos sujeitos, deslocando para o aluno e sua constituição 

biológica a responsabilidade por fenômenos que, na verdade, têm origem nas desigualdades 

estruturais e nas contradições do próprio sistema educacional.  

Barbosa (2019) destaca que está existindo uma desfiguração da infância, em que o 

próprio brincar como elemento central na identidade e desenvolvimento infantil vem sendo 

atingido por esse novo modelo de vida biomédico. Neste sentido, qual concepção de homem 

e de mundo estão em voga defendidos? É um bom questionamento para o início de um 

movimento atrelado ao não conformismo com essa visão e de subversão contundente a ela. 

 

1.3. Medicalização e o esvaziamento da prática docente 

 

Apesar do tema da medicalização da educação estar em debate dentro da psicologia, 

muitas das reflexões produzidas se voltam para os alunos e a infância, que representam 

apenas uma parte da rede de ensino. Segundo o jornal PUC-SP (2025), há um crescente 

adoecimento mental dos professores da educação básica, evidenciado por altos índices de 

estresse, ansiedade, depressão e afastamentos por motivos psicológicos. Este sofrimento é 

atravessado por práticas institucionais e políticas, que não dizem respeito apenas aos 

sujeitos, mas a um sistema. Diante deste cenário, compreendemos a importância de se voltar 

para a perspectiva dos docentes e como são atravessados pela medicalização da educação. 



 

 

         Em um estudo realizado com docentes de escolas públicas e privadas do Paraná, 

Bray (2012), aponta como a compreensão dos docentes sobre as queixas escolares se 

restringe à criança e sua família, baseando-se em teorias neurogenéticas ou de carência 

cultural. Tal compreensão faz com que necessitem de auxílio de especialistas da área da 

saúde. 

 Além desta visão biologicamente orientada, uma dependência da educação diante 

da saúde se dá na assimetria de poder entre as duas no que diz respeito à necessidade de 

laudos para o oferecimento de recursos pedagógicos. O desbalanço de poder entre a saúde e 

a educação já foi alvo de discussão de Angelucci e Rodrigues (2018), que são enfáticas ao 

afirmar que: 

O estabelecimento do diagnóstico biomédico como balizador das ações 
pedagógicas e como suposição de verdade sobre o sujeito não é o operativo para a 

educação. Pelo contrário, constitui-se como barreira ao acesso ao direito à 

Educação (Angelucci & Rodrigues, p. 109, 2018).  

 

Como argumenta Leite (2022), nenhuma política educacional é neutra, toda ação 

pedagógica reflete um projeto de sociedade, uma ideologia e um conjunto de valores. Assim, 

a medicalização, ao transformar questões pedagógicas em questões médicas, atua como um 

instrumento de ajuste social, servindo às demandas do modelo capitalista de produção e 

contribuindo para a naturalização das diferenças e para o esvaziamento da função crítica da 

escola. 

Esta compreensão biológica das dificuldades e comportamentos é a porta de entrada 

para a medicalização na educação. Collares e Moysés (1994) apontam como este movimento 

desloca a dificuldade de escolarização do processo de ensino-aprendizagem para o campo 

médico, produzindo um esvaziamento do lugar do professor, que se vê desapropriado de seu 

saber, se alienando do processo em que seu papel deveria ser central. 

Este modelo de sociedade e educação mergulhados na perspectiva de medicalização 

e patologia, ajuda a moldar toda uma lógica de trabalho docente que volta-se a responder 

essa perspectiva. Os profissionais atuam, na maioria das vezes, como “auxiliares” dos 

profissionais de saúde, na realização de um olhar prévio para hipotetizar o que aquele sujeito 

tem, por não encaixar no que é designado. Os motivos são variados macro e 

microestruturamente, sistema educacional com visão mercadológica, falta de autonomia do 

profissional, sobrecarga de trabalho, desmotivação extrínseca e intrínseca, pressões para 

produtividade/ resultado dos alunos, avaliações com parâmetros mais avançados que a 

qualidade do ensino pode oferecer. 

Diante do exposto, a fim de despertar o leitor para o que se pretende dialogar, é 

terminantemente necessário o questionamento de que concepção de criança, de 



 

 

aprendizagem e de escola estamos ajudando a manter? Que fracassos estamos querendo 

encobrir com o desejo voraz de robotizar as crianças através de atitudes medicalizadoras? O 

presente trabalho tem por objetivo responder a seguinte questão: como o discurso1 

medicalizante de profissionais da educação vem aparecendo no processo de escolarização 

nos anos iniciais do ensino fundamental?  

 

1.4. Metodologia e os artigos selecionados 

 

Essa pesquisa, portanto, é qualitativa, de caráter descritivo, desenvolvida por meio 

de levantamento bibliográfico. A escolha por essa metodologia justifica-se pela intenção de 

compreender e interpretar os significados presentes nas produções científicas sobre o tema, 

privilegiando a análise de sentidos e concepções que não podem ser reduzidos a dados 

quantitativos (Minayo, 2007). O levantamento bibliográfico (Gil, 2002), de natureza 

descritiva, visa identificar, selecionar e analisar obras que abordem a influência do discurso 

medicalizante na atuação docente nos anos iniciais do ensino fundamental, sistematizando e 

apresentando de forma organizada o conhecimento existente sobre esse fenômeno. 

Optou-se por utilizar o formato de revisão integrativa (Botelho, Cunha & Macedo, 

2011) cujas etapas são: 1) definição de um problema de pesquisa; 2) estabelecimento de 

critérios de inclusão e exclusão; 3) identificação dos estudos pré-selecionados e 

selecionados; 4) categorização dos estudos selecionados; 5) análise e interpretação dos 

resultados; e 6) apresentação da revisão/ síntese do conhecimento.    

Os bancos de dados escolhidos foram: LILACS, Pepsic, Scielo e CAPES. Em 

princípio foram escolhidos os seguintes descritores (Anexo 1): medicalização/ 

patologização, escola/ escolar/ escolarização, práticas pedagógicas/ práticas educativas/ 

estratégias pedagógicas. Os critérios de seleção dos artigos foram: publicações feitas nos 

últimos dez anos, que tratassem dos anos iniciais escolares, que não fossem revisões 

bibliográficas e tratassem de estudos de campo, casos e/ou relatos de experiências nos quais 

as práticas pedagógicas estivessem descritas, além da exclusão de artigos duplicados. Para a 

                                                
1 Neste trabalho, o termo “discurso” não é utilizado em sua acepção teórica clássica. Emprega-se 

aqui uma definição pragmática, referindo-se às falas, práticas, modos de nomeação, explicações e 

procedimentos adotados por profissionais da educação em seu cotidiano. Assim, o foco recai sobre 

como determinadas formas de interpretar, enunciar e lidar com as dificuldades dos alunos 

produzem sentidos e orientam práticas no processo de escolarização, sem adentrar debates 

filosóficos ou epistemológicos sobre discurso enquanto categoria conceitual. 



 

 

organização dos artigos selecionados, foi criada uma tabela composta pelos seguintes itens: 

título, autores, ano de publicação, base de dados, link do artigo e pequeno resumo. 

Diante dos critérios estabelecidos, foram selecionados seis artigos das bases Pepsic, 

Scielo e CAPES para serem analisados neste trabalho. Os artigos serão apresentados 

brevemente a seguir:  

● Na base de dados Pepsic, foi selecionado 1 artigo, de Carneiro e Coutinho 

(2016), cujo objetivo, através do relato de um caso de um estudante de 6 anos 

acompanhado pelo serviço escola do Instituto de Psiquiatria da UFRJ  com 

dificuldades de aprendizagem, foi o de contribuir para a reflexão e a ação no 

enfrentamento das dificuldades vividas por educadores e alunos no que diz 

respeito à instituição escolar e às relações que nela se instauram. 

● Na base Scielo, foram selecionados 3 artigos: (1) Ribeiro e Rodrigues (2020), 

com objetivo de acompanhar os movimentos de professores de uma rede de 

ensino municipal em relação às crianças consideradas com dificuldades de 

escolarização e, assim, foram analisadas entrevistas e rodas de conversas de 15 

docentes de 1º a 3° ano do ensino fundamental da rede municipal de ensino; (2) 

Cruz, Okamoto e Ferraza (2016) que através de um estudo exploratório 

qualitativo com análise de relatos de familiares e professoras de 4 alunos 

diagnosticados com TDAH (entre 7 e 11 anos) indicados pela coordenação de 

uma escola municipal do interior do Estado de São Paulo, teve por objetivo 

investigar os impactos do diagnóstico de TDAH e do tratamento em crianças em 

idade escolar, relacionando esses relatos às discussões sobre o processo de 

medicalização na educação; e (3) Leonardo e Suzuki (2016), cujo objetivo foi o 

de investigar os efeitos do processo de medicalização de alunos que apresentam 

comportamentos que a equipe escolar considera inadequados, através da análise 

de entrevistas semiestruturadas com 10 professores de 3 escolas públicas de uma 

cidade do Estado do Paraná. 

● Na base CAPES, foram selecionados 2 artigos: (1) Lima et al. (2021), que teve 

por objetivo investigar, por meio de pesquisa-intervenção, como a medicalização 

da educação é abordada em escolas públicas e privadas de Belém (PA) e, para 

tanto, foram analisadas diários de campo, entrevistas semidirigidas e rodas de 

conversa com docentes do ensino fundamental e médio de 10 escolas (5 públicas 

e 5 privadas); e (2) Oliveira, Lima e Bortolozzi (2020) cujo objetivo, através do 

estudo de caso de um estudante de 9 anos, foi o de analisar efeitos de práticas e 



 

 

discursos no processo educacional de uma criança com suposta dificuldade de 

leitura e escrita.  

 

 

 

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

 

 

Após a etapa de coleta, o material foi trabalhado a partir de quatro eixos de análise: 

1) perfilamento e encaminhamento; 2) funcionamentos escolares e a manutenção da 

medicalização na educação; 3) A pedagogia do mínimo: quando adaptar vira diminuir; e 4) 

a responsabilização das queixas escolares (relação educação e saúde). A criação destes eixos 

permitiu desvelar como o discurso medicalizante vem atravessando as práticas pedagógicas, 

revelando conflitos, contradições e potências intrínsecos ao cotidiano escolar. 

 

 

 

3. PERFILAMENTO E ENCAMINHAMENTO 

 

 

 

“tá vendo como ele é? Viu, fez de novo, ele é assim... ainda bem que você tá aqui 

pra ver, porque ele sempre dá defeito’ (sic).” (Coutinho & Carneiro, 2016, p. 124). 

 O presente trabalho tem por objetivo responder a questão de como o discurso 

medicalizante vem aparecendo no processo de escolarização nos anos iniciais e essa primeira 

categoria trata de descrever um perfilamento encontrado nos artigos selecionados de 

estudantes que são identificados e escolhidos colocados, portanto, numa espécie de caminho 

diagnóstico que visa encontrar porquês são e/ou aprendem de determinada maneira - tal 

como será melhor explicitado a seguir em outras categorias -. A questão que visa ser 

respondida é: em que momento se inicia esse caminho diagnóstico? 

Em Coutinho e Carneiro (2016) as autoras apresentam o recorte de uma pesquisa que 

acompanhava cerca de oito casos e chamam a atenção para algo em comum entre eles: são 



 

 

crianças e adolescentes encaminhados pela escola para acompanhamento psiquiátrico sob as 

queixas de agitação e dificuldades de aprendizagem. O caso em questão analisado, tem a 

descrição feita pela então professora como possuindo uma espécie de defeito porque 

mostrava-se muito agitado e agressivo.  

Já em Oliveira, Lima e Bortolozzi (2020) os autores relatam o caso de um estudante 

de nove anos que vai sendo descrito como alguém que se erra, já quer desistir, de que só faz 

as atividades quando está com alguém, de que chora por qualquer besteira e que se desespera 

diante de desafios, de que tem muita dificuldade e que provavelmente tem um problema 

sério. Essas descrições, de acordo com os autores, endossam uma visão individualizante e 

reforçam práticas de segregação, medicalizantes e excludentes por parte de educadores. 

Cruz, Okamoto e Ferraza (2016) trazem que o principal disparador do processo 

medicalizante se dá a partir do comportamento desviante de estudantes e que se alguém 

apresenta questões que o diferenciam dos demais, mas ainda assim faz as atividades, esse 

não se configura como candidato a encaminhamento para profissionais da área da saúde:  

Percebe-se que, como as professoras relacionam a causa do problema a questões 

de ordem individual, familiar, biológica, orgânica ou cerebral, a forma como 

determinam os critérios para identificar o aluno que apresenta dificuldades ou 

problemas de comportamento sempre está direcionada aos gestos, atitudes, modos 

de ser, falar e se comportar da criança, e nada tem a ver com as relações 

institucionais ou com o sistema educacional (Cruz, Okamoto & Ferraza, 2016, p. 

710).  

 

Esses resultados corroboram com o encontrado em Leonardo e Suzuki (2016) quando 

as autoras destacam que há um aspecto em comum a resposta de professoras à pergunta "O 

que levaria a encaminhar o aluno ao médico?” - um problema de comportamento: 

“Geralmente, é o comportamento que a gente vê, que não é adequado para a sala de aula’ 

(P4). Nessa mesma direção, outro afirma: ‘é a questão do comportamento dele em sala de 

aula’ (P10)” (Leonardo & Suzuki, 2016, p. 49). Os professores descrevem o que seriam 

esses problemas de comportamento, tal como está presente nas pesquisas anteriores, como 

agressividade, dificuldade na concentração, indisciplina e falta de iniciativa.  

Em Ribeiro e Rodrigues (2020) também foi possível encontrar a discussão das 

autoras a respeito dos encaminhamentos que vão sendo feitos por professores a partir da 

identificação de comportamentos ou a aprendizagem destoa do padrão normal esperado e 

que o curso do encaminhamento para acompanhamentos clínicos visa buscar solucionar uma 

carência que professores sentem de técnicas específicas e/ou prescrição de medicamentos.  

Por fim, vale o destaque de um aspecto interessante presente em Lima et al. (2021) 

em relação ao fato de que segundo professores do ensino fundamental e médio, se eles 

tivessem acesso a formações que trouxesse a discussão do diagnóstico de forma crítica e 



 

 

não-medicalizante, provavelmente estudantes não seriam rotulados tal como vem sendo por 

profissionais da educação, uma vez que a interpretação do comportamento desses estudantes 

seria diferente.  

 

 

 

4. FUNCIONAMENTOS ESCOLARES E A 

MANUTENÇÃO DA MEDICALIZAÇÃO NA 

EDUCAÇÃO 

 

 

 

“O tempo é muito corrido, tem alguns alunos que têm dificuldade e demoram mais 

ainda, aí não é sempre que posso diversificar” (Ribeiro; Rodrigues, 2020, p. 6). 

Ao atender um caso de queixa escolar sob uma perspectiva crítica, busca-se 

compreender não apenas sua origem e seus efeitos, mas também os fatores que sustentam 

sua permanência no cotidiano escolar. Souza (2007) propõe um modo de trabalhar as queixas 

que desloca o foco de análise para os funcionamentos escolares, elementos institucionais que 

contribuem para a produção e manutenção dessas queixas. Esse conceito será utilizado ao 

longo deste eixo como bússola para investigar o processo de medicalização a partir do ponto 

de vista dos docentes e os fatores que sustentam sua manutenção. 

A análise das pesquisas de campo com docentes da educação básica permitiu 

identificar mecanismos intraescolares que produzem e sustentam a dependência dos 

processos de medicalização da educação. Este eixo de análise se dedica a expor e refletir 

sobre estes funcionamentos escolares e suas implicações nas práticas pedagógicas 

atravessadas pelo discurso médico.   

 A leitura dos artigos evidenciou que a porta de entrada da medicalização na 

educação é a angústia dos professores diante das dificuldades vivenciadas no processo de 

escolarização. A sensação de incapacidade diante de uma queixa leva as educadoras ao 

mesmo pensamento: considerar-se insuficientes e, por isso, acreditar que precisam de um 

especialista. A partir de então é preciso se perguntar o motivo de tal sentimento de 

incapacidade e dependência da medicina.  



 

 

 A pesquisa de Lima et al. (2021) desvelou funcionamentos escolares que se 

repetiram em outros artigos. Em primeiro lugar, a área privilegiada da medicina como 

detentora do controle social a partir da cisão normal e patológica ampliou sua influência 

sobre diversas esferas da vida, tornando-a responsável por legitimar determinadas práticas e 

direitos. Na escola, isto se dá com a quase obrigatoriedade de laudos para que professores 

possam contar com a ajuda de suas secretarias da educação, gerando um vínculo de 

dependência com o saber médico, que decide que criança terá acesso a esse direito ou não.  

Apesar do recente decreto nº 12.686, publicado em 20 de outubro de 2025, respaldar 

a não obrigatoriedade do laudo, no chão da escola a realidade é outra, como destaca uma 

professora da pesquisa de Oliveira, Lima e Bortolozzi (2020): “‘Pra ele vir para o AEE tem 

que ter diagnóstico’” (Oliveira, Lima & Bortolozzi, 2020, p. 3044).  

 O artigo já citado também traz para a discussão a carência de formações continuadas 

para os docentes da rede de ensino, principalmente em um viés crítico, visto que nenhuma 

das escolas que participaram do estudo conheciam o termo medicalização. À falta de 

formação continuada soma-se a insuficiência de estrutura das escolas para acolher esses 

alunos e a crescente tendência à terceirização, aspectos que nos conduzem a outro tema 

central: o gerencialismo da educação.  

 O gerencialismo surgiu junto das doutrinas liberais nos Estados Unidos e no Reino 

Unido, que levavam aos setores públicos a lógica de mercado, exigindo o desempenho de 

um ambiente empresarial para instituições públicas. Estas práticas levam a precarização da 

educação e crescimento da terceirização, seja do ensino, como com a entrada da tecnologia 

de forma pouco eficaz, ou do acolhimento e acompanhamento de alunos com dificuldades 

na escolarização, com este cuidado/responsabilidade sendo terceirizado para especialistas da 

saúde.  

 As metas, cobranças e a competitividade promovidas por esse gerencialismo 

reduzem significativamente o tempo que os professores dispõem para se dedicar aos alunos. 

Estas metas e cronogramas apertados impedem com que professores possam olhar com mais 

atenção para seus alunos, como destaca Lima et al (2021): “As cobranças realizadas pelos 

superiores da escola, principalmente relativas aos prazos, contribui para que os professores 

não possam dar a devida atenção para cada estudante” (Lima et al, 2021, p. 7). 

 Por fim, a dinâmica intraescolar que parece mais sustentar a dependência da 

medicalização é a compreensão biologizante das dificuldades e comportamentos desviantes 

dos alunos. A pesquisa de Leonardo e Suzuki (2016) retoma essa discussão ao argumentar 

que a concepção biológica, hegemônica no modo de produção capitalista, leva a: 



 

 

Um sentimento de impotência dos educadores, que, por não conseguirem se inserir 

como parte ativa no processo de ensino e aprendizagem de seus alunos, também 

não se sentem capazes de influir nesse processo (Leonardo & Suzuki, 2016, p. 50). 

 

 Isto ocorre pois o viés biológico exclui os saberes e práticas docentes, sendo uma 

questão do campo da saúde, de especialistas. O que pode fazer uma professora quando o 

problema de seu aluno encontra-se em seu neurodesenvolvimento ou em seus 

neurotransmissores? Este movimento de alienação do saber docente aparece na fala de uma 

das professoras da pesquisa de Cruz, Okamoto e Ferreira (2016): “Acho que é da própria 

criança, né? Não tem como a gente saber o que passa no cérebro, né?” (Cruz, Okamoto & 

Ferreira, 2016, p. 709). Essa angústia desamparadora causa a sensação de não ser suficiente 

para a escolarização adequada, abrindo espaço para que práticas medicalizantes entrem nas 

escolas, como destaca o relato de uma das professoras entrevistadas: ‘“[...] a gente chega 

num momento em que não tem como mais conversar com o aluno e tem que mandar o aluno 

para uma coordenação. E a repetição desses fatos faz com que haja o encaminhamento para 

o médico (P4)” (Leonardo & Suzuki, 2016, p. 49). 

 Estes relatos expõem um cenário já descrita por Souza (2007) em seu texto citado 

no início deste eixo de análise, onde: “Um dos efeitos desse funcionamento, além da 

insegurança dos educadores, está em dificultar e mesmo promover rupturas em processos 

de ensino, desacreditando a eficácia de se fazer planejamentos das atividades pedagógicas” 

(Souza, 2007, p. 249). A medicalização, ao se apoiar em um discurso biologizante, produz a 

dependência da escola em relação aos serviços da saúde ao afastar o professor de seu papel 

central na mediação do processo de ensino-aprendizagem, promovendo insegurança, 

impotência e dependência. 

 

 

 

5. A PEDAGOGIA DO MÍNIMO: QUANDO ADAPTAR 

VIRA DIMINUIR 

 

 

 

“não precisamos passar atividades mais difíceis, pois os mesmos não conseguiriam 

realizar devido ao transtorno que ele apresenta” (Lima et al., 2021, p. 6). 

Esta categoria descreve práticas escolares que, sob o discurso da inclusão, operam 

por redução, simplificação e empobrecimento do currículo, em vez de produzirem inclusão 



 

 

real. Trata-se de uma pseudo-adaptação que não reconhece as potencialidades dos 

estudantes, mas os fixa em um lugar de incapacidade permanente, gerando um processo de 

diminuição pedagógica. Nessa lógica, adaptar não significa mediar, diversificar ou ampliar 

modos de acesso ao conhecimento, mas retirar complexidade, afastar o aluno das situações 

de aprendizagem e, muitas vezes, isolá-lo física e simbolicamente do grupo. Assim, a 

adaptação deixa de ser ferramenta de inclusão e se torna mecanismo de controle, exclusão e 

desistência pedagógica, privando o estudante da oportunidade de se desenvolver. 

Tal dinâmica aparece de forma recorrente nos artigos analisados. Em Lima et al. 

(2021), a lógica da adaptação-redução se evidencia quando professoras afirmam que, após o 

diagnóstico, “torna-se mais fácil trabalhar”, pois isso justificaria oferecer atividades mais 

simples: “não precisamos passar atividades mais difíceis, pois os mesmos não conseguiriam 

realizar devido ao transtorno que ele apresenta”(Lima et al, 2021, p. 6). A flexibilização 

curricular nasce, assim, da crença na incapacidade e se converte em negação de acesso ao 

conhecimento, reforçando a imagem do aluno como “menos competente”. O que se 

apresenta como adaptação revela-se, na prática, a redução do currículo e, com ele, a redução 

do próprio sujeito. 

Oliveira, Lima e Bortolozzi (2020) também demonstram essa lógica. O aluno passa 

a receber tarefas reduzidas e descontextualizadas, como em: “A menina falou que era bom 

ele pintar” (p.3044), atividades que funcionam apenas como ocupação e não como intenção 

pedagógica. Isso surge ainda em outras falas “a gente tem que fazer uma atividade mais fácil 

para ele”  (p.3045), síntese da pedagogia do mínimo, em que a adaptação deixa de ampliar 

o acesso ao conteúdo e passa a retirar o estudante da experiência pedagógica. A simplificação 

se enraíza, naturalizando um processo de aprendizagem empobrecida e limitando o 

desenvolvimento. 

O movimento de afastamento igualmente aparece em Coutinho e Carneiro (2016). O 

deslocamento para a sala de recursos é proposto como solução: “para que o aluno pudesse 

ser deslocado de sua turma para uma “sala de recursos”” (p. 123), mas produz efeito 

inverso: distancia o estudante do grupo e do currículo comum. Nessa situação, a pseudo-

adaptação ganha forma explícita de separação espacial, sustentada pela ideia de que a 

aprendizagem só é possível fora da sala regular, reforçando a noção de incompatibilidade 

entre aluno e contexto escolar e perpetuando o lugar de exclusão que deveria ser combatido. 

Cruz, Okamoto e Ferrazza (2016) mostram que a segregação ocorre dentro da própria 

sala, por meio da disposição física dos estudantes. A professora relata: “os coloquei bem 

pertinho um do outro… Trago atividades diferenciadas pra eles... De vez em quando ainda 



 

 

dá pra encaixar eles em alguma atividade com os demais” (p.711). Em vez de retirada para 

outro ambiente, cria-se um espaço separado no interior da sala que, embora no mesmo 

espaço, constitui uma fronteira simbólica de exclusão. Tanto o deslocamento para a sala de 

recursos quanto a criação de um canto separado geram o mesmo efeito: a inclusão torna-se 

episódica e a segregação, física e pedagógica, consolida-se. 

Ribeiro e Rodrigues (2020) identificam ainda a tendência à simplificação como 

justificativa para desistências docentes. A fala “Na minha sala tem um menino que não 

aprende nada...” (p.4) funciona como autorização para práticas que, sob aparência de 

cuidado, instauram um espaço de não-aprendizagem, onde a adaptação se converte em 

abandono e a expectativa de desenvolvimento praticamente desaparece. 

Leonardo e Suzuki (2016) destacam padrão semelhante ao analisarem como a aluna 

é reduzida a uma característica pessoal, “ela não quer estudar” (p.49), ocultando as 

condições pedagógicas que produzem a dificuldade. Essa leitura individualizante legitima 

práticas de simplificação e afastamento. Aqui opera-se uma medicalização simbólica: 

atribui-se à estudante a responsabilidade pelo fracasso escolar, naturaliza-se a não-

aprendizagem e reforça-se um lugar de incapacidade que desobriga a escola de rever suas 

práticas e garantir acesso pleno ao conhecimento. 

A análise dos artigos revela, portanto, que a pedagogia do mínimo não é uma prática 

isolada, mas um elemento de um mecanismo estrutural sustentado por diversos fatores já 

discutidos na categoria anterior: o imperativo biomédico, que orienta a leitura dos 

comportamentos e aprendizagens; a insuficiência de condições materiais e simbólicas para 

a consolidação de práticas pedagógicas emancipadoras; as metas e pressões de desempenho 

de um sistema educacional que pouco considera as diversidades e reafirma uma métrica 

padronizada; e a fragilidade na formação docente, que alimenta inseguranças sobre o fazer 

pedagógico e impulsiona a busca por explicações biomédicas como recurso de apoio e 

validação. 

A medicalização, ao transformar diferenças em déficits, autoriza a diminuição do 

currículo sob a justificativa de atender limitações. Nesse movimento, desloca para o 

indivíduo aquilo que decorre das condições escolares, legitimando adaptações que, em vez 

de ampliar o acesso ao conhecimento, empobrecem a experiência pedagógica e naturalizam 

trajetórias de fracasso. Adaptar para menos instala um ciclo de despotencialização: quanto 

menos o aluno é desafiado, menos repertórios desenvolve; quanto menos repertórios 

demonstra, mais é visto como incapaz; e quanto maior a marca de incapacidade atribuída, 

mais aceitáveis se tornam as reduções. O que se apresenta como adaptação, portanto, opera 



 

 

como exclusão. Enfrentar essa lógica exige desnaturalizar os efeitos da medicalização e 

recolocar o estudante no centro do direito ao conhecimento - não como destinatário de 

mínimos, mas como sujeito pleno de possibilidades. 

 

 

 

6. A RESPONSABILIZAÇÃO DAS QUEIXAS ESCOLARES 

(RELAÇÃO EDUCAÇÃO E SAÚDE) 

 

 

 

“Ensinar essas crianças significa um desafio a ser vencido, pois nos gera muita 

angústia e frustração. Alguns alunos têm laudo e outros não, mas mesmo assim percebemos 

os alunos que não fluem no processo de aprendizagem” (Ribeiro & Rodrigues, 2020,  p.4). 

      Ao discutirmos sobre a responsabilização das queixas escolares emerge um substantivo 

bastante usado teoricamente mas, pouco vivenciado na prática, que subjaz à palavra rede. O 

significado denotativo dessa palavra volta-a para um conjunto de fios, entrelaçados de fios, 

conjunto de pontos que se comunicam. Decerto, o assunto tratado não se voltará para a rede 

no sentido literal de tecido em que as pessoas descansam/ relaxam, mas para ela como 

sinônimo de acomodar alguém, através de seus “fios e qualidade do tecido” sustentar e 

proteger outrem. Neste sentido, quem estará envolvido nessa rede de identificação, cuidado 

e direcionamentos das queixas escolares? e será que ela encontra-se coesa ou com furos? 

Esta categoria versa sobre os atores sociais envolvidos no processo de responsabilização 

quanto às queixas escolares sejam para sua perpetuação ou desconstrução.  

       Este relato de Ribeiro e Rodrigues (2020) escancara a presença do setor saúde na escola 

com a constante representação do laudo, o carimbo ou por que não o ferrão que sela possíveis 

caminhos para a vida dos estudantes. Na maioria das vezes é na escola que os primeiros 

passos para possíveis diagnósticos são constituídos e é possível identificar todo um 

movimento que faz menção a inserção da área da saúde não como complementares, mas 

como co-responsáveis para buscar compreender o que ocorre com os estudantes que pode 

impactar na sua aprendizagem, os profissionais docentes acabam quase realizando uma 

triagem das faltas e impotências identificadas nos alunos em sala de aula como observa-se 

nos relatos a seguir: “– Se ele não consegue aprender, ele tem alguma coisa!” (p.4) e “-Na 



 

 

minha sala todos os alunos têm problema, ou familiar ou de aprendizado, só tem um que é 

normal” (p.4). 

           De modo semelhante verifica-se um olhar terceirizante de despotencialização  em 

artigo em que almeja discutir o efeito de práticas e discursos no processo educacional de 

uma criança com suposta dificuldade de leitura e escrita (Oliveira, Lima e Bortolozzi, 2020). 

Esta fala causa um desconforto em imaginar que grande parte das crianças acabam por serem 

submetidas a um banquete de profissionais a analisar suas vidas, ação que beira à observação 

que fazemos em um zoológico, pois nele buscamos identificar com foco as reações e 

comportamentos gerais dos animais, no zoológico humano a intenção é semelhante.  

“eu acho que ele tem uma dificuldade, que eu não sei de onde vem, porque 

ele também tem uma história muito complicada em casa. Mas encaminharam ele [...] 

e a médica deu o diagnóstico, porque pra ele vir pra o AEE, tem que ter diagnóstico. 

Toda criança que vem pra cá tem” (p….).  

           O trecho acima demonstra uma preocupação em saber a origem da dificuldade da 

anormalidade. Aqui existiu o reconhecimento rápido de que o contexto familiar também 

possui papéis na vida escolar do estudante, mas a leitura pelas lentes biomédicas 

predominou. 

Ao que parece não se consegue mais olhar o aluno sem pensar no polo normal e 

anormal, a invisibilidade de outras questões que atravessam os estudantes cristalizam o 

discurso que o algo errado neles só poderá advir da sua biologia, da sua individualidade.  

         Contudo, ao que parece por vezes acontece o reconhecimento de que a medicalização 

não dá conta de tudo, esta visão foi encontrada em (Cruz, Okamoto & Ferrazza, 2016). Em 

que alguns professores, especificamente, não consideram que a medicação vá resolver os 

problemas apresentados pelos alunos, apesar de todas considerarem a determinação do 

diagnóstico como essencial. Isso demonstra que mais importante do que um diagnóstico é o 

que fazer com ele, o como auxiliar na superação das dificuldades.  

          Algo semelhante é identificado em relato apresentado por Ribeiro e Rodrigues (2020) 

que dizia o seguinte: “– Há uma menina na minha sala que não olha nos olhos de ninguém, 

tem uma enorme dificuldade de comunicação, quase não fala e quando fala é bem baixinho, 

por isso acaba não fazendo as atividades direito”.  (p.5). E posteriormente retifica:  

“– Gente, lembram daquela menina que eu contei que não falava? Eu percebi 

que ela era muito tímida por causa de como ela falava – ela fala igual neném – então 

resolvi chamá-la para ler um texto comigo do lado de fora da sala e aí descobri que 

ela estava lendo!!! Ela ainda fala meio infantilizado, mas apesar da timidez, 



 

 

reconhece muito bem as letrinhas e a formação de sílabas. E agora todo mundo da 

turma quer ler do lado de fora também!”.  (p.5). 

         O interessante dessa fala foi a percepção de que se estava errada sobre o que foi pré 

concebido sobre a aluna, aqui é imprescindível considerar que a professora se colocou em 

uma posição de responsável pelo comportamento da criança, não em um sentido de culpa, 

mas de movimento para tentar compreender, refletir sobre modos de ajudar, agir e colher os 

resultados, este trecho mostra uma quebra de paradigma e o potencial da aluna e da 

professora como mediadora ativa de um processo, que culminou em uma metodologia 

pedagógica específica e eficaz para toda a turma. 

           Nota-se que o corpo docente nem sempre encontra-se tão alheio às situações que 

envolvem este tema, podemos averiguar isso em (Leonardo & Suzuki, 2016). Nos seguintes 

discursos: “Eu não sei, uns (alunos) reclamam do uso: ‘professora, eu não gosto de tomar, 

eu perco o apetite, eu tenho sono’. As reações são diversas. Mas... não sei o que é positivo, 

a gente não sabe até onde (P3)” e “[...] ele (o aluno) fica mecânico, passa essa fase da vida 

e de repente lá na frente vai fazer falta, então, ele vai dar trabalho lá na adolescência, 

porque ele não curtiu a infância. Eu, particularmente, não sei se eu usaria em meu filho” 

(P9). Inconformismos e dúvidas sobre a necessidade e eficácia da medicalização também 

foram apontadas por (Cruz, Okamoto & Ferreira, 2016). 

           Portanto, a discussão incutida nesta categoria levou-nos a uma compreensão de que a 

rede de responsáveis quanto às queixas escolares ainda são frágeis, raramente articuladas e 

com sutis ações subversivas. Notou-se que em poucas situações os professores apontaram 

outros atores como responsáveis pelas dificuldades apresentadas pelos alunos, mas estes 

estiveram no centro de suas próprias dificuldades.  

De modo geral, viu-se que alguns professores se apropriaram até sem perceber do 

termo responsabilidade, como dito anteriormente, antônimo à culpa, mas sinônimo de 

reflexão e inconformismo e preocupação com o bem estar atual e futuro das crianças. Mesmo 

compreendendo que a rede está distante do acolher efetivo é necessário saber que ela não 

está tão furada como geralmente imaginamos. 

 

 

 

7. PARA CONCLUIR: LIÇÕES DE ESPERANÇA E 

POTÊNCIAS COM A OQE 

 



 

 

 

 

“A escola é, sim, habitada por muitos seres humanos que constroem vida, 

inteligência, cidadania, dignidade, alegria e amor” (SOUZA, 2007, p. 242). 

A análise dos artigos mostra que, embora a medicalização seja amplamente discutida, 

há pouca investigação empírica sobre seu funcionamento cotidiano nas escolas. Predominam 

estudos teóricos, o que revela uma lacuna importante: ainda se conhece pouco sobre como a 

patologização das infâncias e as práticas adaptacionistas se sustentam nas relações e rotinas 

institucionais. 

Os trabalhos indicam que a medicalização opera por meio de rotulações precoces, 

encaminhamentos diagnósticos que individualizam problemas coletivos e uma estrutura 

escolar marcada por insegurança docente, formação limitada e forte dependência do saber 

médico. Nesse cenário, adaptações curriculares tornam-se reduções que empobrecem o 

processo educativo, enquanto famílias e crianças são responsabilizadas, deslocando o olhar 

das condições pedagógicas para explicações biologizantes. 

Em conjunto, essas dinâmicas naturalizam a ideia de que dificuldades escolares são 

falhas individuais. O discurso medicalizante articula expectativas normativas, formação 

docente insuficiente, demandas gerencialistas e concepções biológicas do desenvolvimento, 

transformando queixas escolares, que poderiam fomentar reflexão institucional, em 

evidências de inadequação do aluno. 

Nesse horizonte, o psicólogo escolar orientado pela OQE assume papel central como 

mediador crítico, desnaturalizando diagnósticos apressados, fortalecendo o trabalho 

pedagógico e promovendo práticas que acolham sem rotular, reconhecendo as potências 

presentes nas professoras. A Orientação à Queixa Escolar possibilita reconstruir sentidos e 

produzir intervenções que considerem aluno, família e escola em sua complexidade, 

preservando a instituição como espaço de formação e não de patologização. 

Apesar dos desafios e da escassez de estudos empíricos, os achados revelam uma 

perspectiva esperançosa: mesmo inseridos em lógicas medicalizantes, professores não estão 

totalmente capturados por elas, demonstrando resistências e questionamentos diante de 

práticas que empobrecem a infância. 

Nesse contexto, reafirma-se o compromisso ético do psicólogo escolar em, por meio 

das queixas, evidenciar insatisfações, precarizações, cansaços e violências, escolhendo o 

caminho da análise crítica e da sustentação de potências, condição necessária para um 

processo educativo verdadeiramente humano.
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Anexo 1 - Tabela da pesquisa dos descritores e artigos 

selecionados 

 

 

Base 

de 

dados 

Descritores Combinações Artigos 

encontrados 

Artigos 

selecionados 

LILACS Medicalização, 

patologização 

e escola 

medicaliza* AND patologiza* AND escola 41 0 

Scielo Medicalização, 

patologização, 

educação, 

escola, 

educacional, 

professores, 

docente 

patologização OR medicalização AND educação 

patologização OR medicalização AND escola 

patologização OR medicalização AND escolarização 

patologização OR medicalização AND educacional 

patologização OR medicalização AND professores 

patologização OR medicalização AND docente 

111 

38 

8 

29 

15 

10 

1 

1 

0 

0 

1 

0 

Pepsic medicalizacao, 

patologizacao, 

praticas 

pedagogicas, 

escolarizacao 

e escola 

medicalizacao OR patologizacao AND praticas  

pedagogicas medicalizacao OR patologizacao AND 

escolarizacao 

medicalizacao OR patologizacao AND escola 

0 

7 

23 

0 

1 

0 

Capes Medicalização, 

patologização, 

escola e 

práticas 

pedagógicas 

medicaliza* AND patologiza* AND escola AND 

práticas pedagógicas 

17 2 
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